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Proc. Adm. SEI -TRE-MT 
01888.2021-3  

 
SRP  
 Não  

 
Exclusiva ME/EPP  
 Sim    

 
Reserva de quota ME/EPP  
Não 

 
Objeto 
Contratação da empresa especializada em 
rastreamento e monitoramento, via satélite, de 
veículos da Justiça Eleitoral de Mato Grosso, 
compreendendo a instalação em comodato de 
módulos rastreadores e a disponibilização de 
software de gerenciamento com acesso via Web. 
 

 
Decreto 7.174? 
Não 

 
Margem de preferência?  
Não 

 
Valor total estimado médio anual 
R$ 15.178,68 (quinze mil, cento e setenta e oito reais 
e sessenta e oito centavos) 
 
Lance : Valor Total Anual 
 

 
Vistoria? 
Não se aplica 

 
Amostra/Demonstração?  
Não       

 
Tipo de Licitação:   
Menor preço 
 
 

 
Modo de Disputa :   
“aberto e fechado” 

 
Pregoeira: Janete Clementino do Livramento, designada nos termos da Portaria nº 555/2020. 

Documentação de habilitação (Veja Seção 9) 
Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do TCU pelo endereço 
http://www.comprasgovernamentais.gov.br, selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > 
Cód. UASG “070022” . O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Comprasnet e também no 
endereço http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO -  SEI Nº 01888.2021-3 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por meio do Tribunal Regional 
Eleitoral de Mato Grosso, com sede no Av. Rubens de Mendonça n. º 4.750, Centro Político 
Administrativo – Setor “E”, CEP: 78.049-941, em Cuiabá/MT, realizará licitação, visando contratação 
de pessoa jurídica para prestação de serviços de rastreamento e monito ramento de veículos via 
satélite,  na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Instrução 
Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 
de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 
8.538/2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 
 
A proposta de preços deverá ser enviada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 
 
O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso opta  por realizar esta licitação tendo como fundamento 
o Lei nª 8.666/1993 e a Lei nº 10.520/2002, em vigor até o mês de abril de 2023, conforme art. 191 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de rastreamento e monitoramento de 
veículos via satélite, compreendendo a instalação, em comodato, de módulos rastreadores e a 
disponibilização de software de gerenciamento com acesso via Web, em veículos da Justiça Eleitoral 
de Mato Grosso, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. Os serviços e as especificações do objeto, condições de fornecimento e instalação, 
quantidade dos equipamentos, prazos, obrigações, e demais procedimentos a serem seguidos estão 
descritos detalhadamente no Termo de Referência e Anexos, que fazem parte integrante deste Edital, 
independente de transcrição. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão estas. 

1.4. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações acima citadas, não se 
alegará indução ao erro, devendo o licitante se atentar unicamente às descrições do objeto contidas 
neste Edital e Termo de Referência. 
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

Programa de Trabalho: 01.14.111.02.122.0570.20GP.0051 – Julgamento de Causas e Gestão 
Administrativa no Estado de Mato Grosso e/ou Pleitos Eleitorais 
01.14.101.02.061.0570.4269.0001 

Elemento de Despesa: 3.33.90.39 - Outros serviços de Terceiros. 

 

3.  DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n. 11.488, de 
2007, em função do valor, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, 
de 2018. 
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4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.1.2. Caso não haja um mínimo de três propostas válidas para o objeto licitado 
(licitação restrita), a presente licitação será cancelada com fundamento no art. 49, II da Lei 
Complementar N. 123/2006, c/c Art. 10 do Decreto 8.538/2015, para realização de certame 
aberto à ampla participação. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou 
Senadores (cfr. art. 54, II da Constituição; 

4.2.2. empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o 
TCU, durante o prazo da sanção aplicada;  

4.2.3. empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação;  

4.2.4.  empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da 
sanção aplicada;  

4.2.5. empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;  

4.2.6.  empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei nº 8.429/92;  

4.2.7. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 
8.666/93;  

4.2.7.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca 
do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

4.2.8.  sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

4.2.9. empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com 
o objeto deste Pregão;  

4.2.10.  empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

4.2.11.  sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 
agem representando interesse econômico em comum;  



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

 

 
 

5 

4.2.12. cooperativas, OSCIP’s e consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de 
constituição. 

4.2.13. empresa que possua, entre seus sócios, servidor do TRE/MT; 

4.3. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de Justiça, 
que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a contratada não poderá “contratar 
empregados que sejam cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 
assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante”. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 

4.4.1.1. a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.5. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo 
pregoeiro na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do 
processo, não havendo necessidade de envio por meio de fax ou outra forma. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4.7. A empresa que incidir nas vedações acima será inabilitada. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILIT AÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

 

 
 

6 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1.   O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor global total anual da proposta, conforme modelo Anexo I-A. 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, número do registro ou inscrição 
do bem no órgão competente, quando for o caso. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
adjudicado.  
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6.3. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica 
submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste Pregão e seu anexo, bem 
como, na legislação aplicável. 

6.4. A proposta de preços terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública, prazo após o qual, não havendo convocação para a 
contratação, fica a licitante liberada dos compromissos assumidos. 

6.5.  A proposta de preços será desclassificada se contiver qualquer elemento que possa 
identificar a licitante. 

6.6. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da empresa 
proponente, das condições estabelecidas no Termo de Referência. 

6.7. No valor da proposta deverão estar inclusos todos os custos relacionados com a 
disponibilização dos equipamentos até o local de instalação, frete, instalação, retirada, 
reinstalação, a remuneração, encargos sociais incidentes sobre os serviços, além das 
despesas com o fornecimento de transporte, treinamento, equipamentos e todos os demais 
custos diretos e indiretos porventura incidentes na prestação dos serviços. 

6.8. O TRE/MT não pagará custos de instalação e retirada dos equipamentos ou outros 
que venham a incidir na prestação de serviços, devendo os mesmos serem suportados 
pela contratada, uma vez que os equipamentos permanecerão compondo o ativo da 
mesma. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOST AS E  
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global anual . 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 

7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 
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7.13.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 
do sistema. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global anual, conforme 
definido neste Edital e seus anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 
fechado. 

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.21.1. no pais; 

7.21.2. por empresas brasileiras;  

7.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

7.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

 

 
 

10 

7.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com preço final superior 
(unitário ou total) ao preço máximo fixado no Anexo I-B  (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços TOTAL ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  

8.3. O Pregoeiro poderá requisitar a participação da unidade requisitante ou de unidade 
especializada, para fins de análise das propostas. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 
pelo Pregoeiro.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF;   

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
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9.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU.  

9.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU ( https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/ ) 
 
9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
9.1.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.9. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.1.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira 
e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018. 
a) O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 
b) É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
c) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 
de 2019. 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
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será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)  
horas, sob pena de inabilitação. 
 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.7. Ressalvado o disposto no item 4.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.8. Habilitação jurídica:  
9.8.1. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 
9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
9.8.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
9.9. Regularidade fiscal e trabalhista : 
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional , mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.9.5. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.9.6. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 
 
9.10.   Declarações: 
9.10.1. Declaração de que em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, 
que não possui em seu quadro de funcionários ou que não contratará empregados que 
sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 
membros ou juízes vinculados a este Tribunal, conforme Anexo II do Edital. 
9.10.2. Demais declarações a serem enviadas via sistema, conforme item 4.4 deste Edital. 
 
9.11. Qualificação Técnica 
9.11.1. Comprovação de aptidão por meio de pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade 
Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 
executou de forma satisfatória serviço compatível com constante no Termo de Referência 
– Anexo I deste Edital. Que tenha executado serviços compatível com o licitado em, pelo 
menos, 15 veículos. 
 
9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 
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9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
 
9.20. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
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10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo vinte 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso; 
11.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
11.3.1.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
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sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
11.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 

12.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Ordenador 
de Despesa do TRE-MT homologará o procedimento licitatório.  

 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

13.1. Homologado o resultado desta licitação pelo Diretor-Geral deste TRE/MT, a 
contratação será formalizada mediante celebração de contrato, conforme anexo deste 
Edital. 
13.2. Como condição para a emissão da Nota de Empenho e Contrato, a licitante 
vencedora deverá atender a todas as condições de habilitação exigidas na licitação, 
inclusive a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha se utilizado das 
prerrogativas Lei Complementar nº 123, de 2006. 
13.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital 

13.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para assinar o termo de contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura com certificado digital.  

13.3.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

13.4. A assinatura do instrumento contratual, emitido em favor da empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

13.4.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
edital e seus anexos; 

13.4.2. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
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13.5. Previamente à emissão de nota de empenho, para viabilizar a contratação a 
Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária 
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei 
nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
13.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
13.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
13.6. No aceite da nota de empenho/a assinatura do contrato, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
13.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a nota de empenho, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou documento equivalente. 
13.8. No ato da assinatura do contrato, a licitante adjudicatária deverá: 
13.8.1. Indicar formalmente preposto que tenha capacidade gerencial para tratar de 
todos os assuntos previstos no instrumento de contrato. 

 

14. DO PREÇO E DO REAJUSTE 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, 
anexo a este Edital. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

15.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos recursos específicos 
consignados à Justiça Eleitoral no Orçamento da União, para o exercício de 2020: 

 PTRES: 167806 

 Elemento de Despesa:  33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros.  

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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16.1. Obrigações da Contratante e da Contratada conforme o Termo de Referência e a 
minuta do contrato a ser celebrado, anexos deste Edital. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a partir da 
apresentação da nota fiscal/fatura, por meio de crédito em banco, agência e conta-
corrente indicados pelo contratado. A nota fiscal /fatura, em duas vias, deverá estar com 
todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo fiscal designado. 
17.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor competente na nota fiscal apresentada. 
17.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
17.4. Para fazer jus ao recebimento, os seguintes documentos deverão ser 
apresentados pela Contratada ao TRE, para o respectivo atesto e encaminhamento para o 
pagamento:  

a) Nota fiscal devidamente preenchida;  

b) Declaração (Anexo da precitada IN/SRF) que não está sujeita à retenção a que se 
refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, se for o caso; 

17.5. Para que as notas fiscais apresentadas possam ser atestadas e encaminhadas 
para pagamento, estas deverão conter as seguintes especificações:  

a) a data de emissão da nota fiscal;  

b) o CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21;  

c) quantidade e especificação dos materiais e serviços;  

d) o valor unitário e total de acordo com a nota de empenho;  

e) o número da conta bancária da empresa, nome do banco e respectiva agência.  

17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
17.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
17.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

17.8.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
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fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   

17.8.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

17.8.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

17.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

17.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de Declaração (Anexo da precitada IN/SRF) que não está sujeita à 
retenção  a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

17.10. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I= (TX/100) /365 
EM = I x N xVP 

Onde: 
I = índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
18.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, 
pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades: 
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18.1.1. Advertência  por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação que 
não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal; 

18.1.2. Multa de mora : aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 
0,5% (meio por cento) por dia, incidente sobre o valor da parcela a que se fizer referência, 
nas hipóteses de atraso injustificado no cumprimento de uma ou mais cláusulas do edital, 
termo de referência, projeto básico, contrato ou ata de registro de preços, considerado 
também aquele em que as justificativas apresentadas pela contratada não forem aceitas 
pela Administração. 
18.1.2.1. A multa prevista será aplicada até o limite máximo de 5% (cinco por cento), 
incidente sobre a parcela a que se fizer referência. 

18.1.2.2. Atingido o percentual máximo previsto poderá ser configurada a inexecução 
parcial do contrato. 

18.1.3. Multa administrativa por inexecução parcial : aplicação de multa administrativa 
de 05% (cinco por cento) sobre o valor a que fizer referência, nas hipóteses de 
descumprimento de uma ou mais cláusulas do edital, termo de referência, projeto básico, 
contrato ou ata de registro de preços, ensejando a inexecução parcial do instrumento. 
18.1.3.1. Considera-se o valor da parcela de referência, nas hipóteses de inexecução 
parcial e mora injustificada, o valor da nota fiscal para os contratos que envolverem 
obrigações de trato sucessivo e o valor referente ao objeto não executado, ou executado 
com atraso, nos casos de contratos que envolvam obrigações de execução instantânea ou 
de execução diferida; 

18.1.4. Multa administrativa por inexecução total : a aplicação da penalidade de multa 
administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nas hipóteses de 
inexecução total: o não aceite da nota de empenho, a não assinatura do contrato ou da ata 
de registro de preços, bem como o não cumprimento de nenhuma das obrigações 
estabelecidas no edital, termo de referência, projeto básico, contrato ou ata de registro de 
preços.  
18.1.4.1. Considera-se valor estimado da contratação aquele constante da nota de 
empenho vinculada a determinado contrato ou a própria nota de empenho que o substitui, 
nos termos do artigo 62, da Lei nº 8.666/1993. 

18.1.5. Suspensão temporária  de participação em licitação e impedimento de 
contratar  com o TRE-MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nas hipóteses de 
inexecução total ou parcial do instrumento. 
18.1.5.1. A penalidade de suspensão prevista no item acima, somente será aplicada no 
prazo máximo previsto, caso preencha objetivamente todos os requisitos abaixo:  

I.  a existência de prejuízo às atividades finalísticas deste Regional; 

II.  a prática de 03 (três) ou mais infrações administrativas junto aos outros órgãos 
administrativos; 
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III.  que o valor da contratação seja superior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e 
seiscentos reais). 

18.1.5.2. Caso não sejam preenchidos todos os requisitos previstos nos incisos I a III 
acima, caberá à autoridade competente estabelecer o tempo necessário da suspensão, 
devendo ser inferior ao limite máximo estabelecido no caput deste artigo, observando, 
para tanto, o disposto no item 18.5.   

18.1.6. Impedimento de licitar e contratar com a Un ião , com descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nas hipóteses de ocorrências abaixo 
discriminadas e respectivos prazo de aplicação da penalidade: 
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame –  2 (dois) meses; 

b) não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta –  4 (quatro) meses; 

c) apresentar documentação falsa exigida para o certame – 24 (vinte e quatro) meses; 

d) ensejar o retardamento da execução do certame, considerada este qualquer ação ou 
omissão do licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de 
indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de 
registro de preços - 4 (quatro) meses; 

e) não manter a proposta, considerada esta a ausência de seu envio, bem como a 
recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível - 12 (doze) meses; 

f) considera-se também a não manutenção da proposta o pedido pelo licitante da 
desclassificação de sua proposta quando encerrada a etapa competitiva, desde que não 
esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie 
a impossibilidade de seu cumprimento - 12 (doze) meses; 

g) falhar na execução do contrato, considerada esta o inadimplemento grave ou 
inescusável de obrigação assumida pelo contratado - 12 (doze) meses; 

h) fraudar na execução do contrato, considerada esta a prática de qualquer ato 
destinado a obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração 
Pública - 30 (trinta) meses;  

i) comportar-se de maneira inidônea, considerada esta a prática de atos direcionados a 
prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o 
caráter competitivo do procedimento licitatório, agir em conluio ou em desconformidade 
com a lei, induzir deliberadamente a erro no julgamento, prestar informações falsas, 
apresentar documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou 
rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações -  30 (trinta) meses; 

j) cometer fraude fiscal – 40 (quarenta) meses. 
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18.1.7. Declaração de inidoneidade : Caberá declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 
18.2. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica a 

inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se 

comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do SISG e dos demais 

órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF. 

18.3. As sanções serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF e, no caso de 

impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual 

período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo.  

18.4. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, 

facultada a defesa prévia da empresa a ser contratada no respectivo processo, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido. 

18.4.1. O valor da multa poderá ser descontado da garantia e de créditos da 
CONTRATADA: 
18.4.2. Se o valor do crédito for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da comunicação oficial da 
Contratada, sob pena de inscrição em dívida ativa. 
18.4.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
contratada ao TRE-MT, o valor não recolhido será considerado vencido e se tornará objeto 
de inscrição na Dívida Ativa, para posterior execução judicial. 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade  

18.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, dentro 

do mesmo prazo. 
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18.8. As sanções serão publicadas no Diário Oficial da União. 

 

19.  DA FISCALIZAÇÃO  

 

19.1. Conforme Termo de Referência e minuta de contrato, anexos a este instrumento. 

 

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

20.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, 

podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado por igual período, mediante termo 

aditivo, ficando limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses. 

20.2. Anualmente, será realizada a avaliação da continuidade da avença, mediando 

declaração do fiscal do Contrato de que o objeto está sendo executado à contento e 

realização de pesquisa de preço de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e 

entidades da Administração Pública, visando assegurar a manutenção da contratação mais 

vantajosa para a Administração (Lei nº 8.666/93, art.57, II). 

20.3. O período de vigência de 60 (sessenta) meses poderá ser prorrogado, em caráter 
excepcional, mediante justificativa e autorização da Administração Superior, por mais 
12(doze) meses (§ 4º, art. 57 da Lei nº 8.666/93).  
 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREC IMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

pregoeiros@tre-mt.jus.br  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante no 

preambulo deste edital. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 
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21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 

no Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, conforme o assunto abordado. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

22. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE DA CONTRATAÇÃ O 

22.1. A licitante se obrigada, se contratada, a cumprir rigorosamente, se for o caso , os 
critérios de sustentabilidade previstos no tópico 07 do anexo Termo de Referência.  

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.   

23.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em 

qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originalmente da proposta. 

23.11. A apresentação de proposta de preços implica na aceitação plena e total das 

condições deste edital e seus anexos. 

23.12. Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: alterações de prazos 

ou das peças que compõem o Edital, registro de esclarecimentos, impugnações ou 

recursos e respectivas respostas, resultados de julgamento, entre outras, serão divulgadas 

no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, observadas as regras do referido 

sistema. 
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23.13. As empresas interessadas/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das 

informações disponibilizadas na forma indicada acima, não podendo alegar seu 

desconhecimento. 

23.14. Em caráter complementar, as informações referidas no item 23.12 deste Edital, 

poderão ser divulgadas, também, no sítio do TRE/MT na internet, no endereço eletrônico 

www.tre-mt.jus.br. 

23.15. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, na Seção de Licitações e Contratos 

do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no endereço constante no preâmbulo deste 

Edital, no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados ou pelo telefone (65) 3362-8164/8105, no horário das 07h:30 às 13h:30 

horas (horário de Cuiabá/MT).  

23.16. Esta licitação poderá ser suspensa, revogada por razões de interesse público, no 

todo ou em parte, ou anulada por ilegalidade, em qualquer tempo. 

23.17. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou apresentação de 

propostas relativas a presente licitação. 

23.18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 

legislação em vigor. 

 

21. DOS ANEXOS  

21.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.1.1.  Anexo I: Termo de Referência; 

21.1.2.  Anexo I-A: Acordo de Nível de Serviço; 

21.1.3.  ANEXO I-B: Relação de Veículos;  

21.1.4. ANEXO I-C: Planilha de Custos (preço máximo aceitável); 

21.1.5.  Anexo I-D: Modelo Proposta de Preços 

21.1.6.  Anexo II: Modelo de Declaração para fins de cumprimento da Resolução CNJ n.º 
07/2005 e da lei nº 13.707/2018 

21.1.7. Anexo III: Minuta do Contrato. 
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22. DO FORO 

22.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, é 
competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de Cuiabá/MT, com exclusão de 
qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

Cuiabá, 11 de junho de 2021. 

 
 

 
 

Mauro Sérgio Rodrigues Diogo 
Diretor-Geral 
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Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e, subsidiariamente, da Lei 
n.º 8.666/93 e suas alterações, apresentamos o presente Termo de Referência 
para subsidiar a Administração na contratação de empresa para prestação de 
serviços de rastreamento e monitoramento via satélite dos veículos 
pertencentes à frota da Justiça Eleitoral de Mato Grosso. 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1 As atividades objeto deste Termo de Referência, devidamente detalhadas 
no presente, consistirão no rastreamento e monitoramento de veículos da 
Justiça Eleitoral de Mato Grosso, compreendendo a instalação em comodato 
de módulos rastreadores e a disponibilização de software de gerenciamento 
com acesso via Web. 
 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1 As justificativas para a presente contratação constam no Estudo 
Preliminar de Gerenciamento de Riscos, devidamente colacionado no SEI. 
 
 
3. DOS SERVIÇOS 
 

3.1.  A contratada deve instalar nos veículos indicados, sem qualquer ônus 
para o TRE-MT, os aparelhos de gerenciamento e monitoramento via satélite 
(módulo rastreador) - em comodato - e fornecer acesso via Web ao software de 
gerenciamento, por meio do qual se obterá, no mínimo, as seguintes 
informações: 
 

a) Hodômetro; 
b) Tempo de funcionamento do motor; 
c) Rastreio de Rotas; 
d) Velocidade média; 
e) Velocidade máxima 
f) Paradas; 
g) Posição atual; 
h) Posições anteriores; 
i) Distâncias percorridas. 
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3.2. O funcionamento do conjunto de rastreamento e monitoramento deve 
ser baseado no Sistema de Posicionamento Global (GPS). 

 
3.3. As informações sobre as posições dos veículos são enviadas ao servidor 

da Contratada (central de monitoramento) pelo menos a cada 10 (dez) minutos, 
sendo permitido o uso de conexão GPRS ou GSM. 

 
3.4. Deverão ainda ser disponibilizados ao TRE: 

 
a) Acesso via Web configurado por usuário - Uso de login e senha 
pessoal para acesso por usuário; 
b) Informações Online - Apresentação da localização do veículo ou 
de toda a frota em mapas digitais de todo o Brasil com informações de 
velocidade, localização e estado da ignição; 
c) Controle do Percurso - Permite delimitar as rotas a serem 
seguidas, definidas previamente e inserindo pontos de referência pelo 
próprio usuário, auxiliando na localização do veículo e áreas que 
geram notificação de entrada ou saída do veículo; 
d) Ferramentas de localização - Dispor de comandos de 
identificação, no qual poderá saber a data e hora, localização por 
nomes de ruas e controles avançados de zoom até a rua onde se 
encontra o veículo; 
e) Relatórios - Impressão do caminho percorrido pelo veículo com as 
últimas posições ou detalhamento de cada localização. Acesso 
também ao histórico de até 30 dias do percurso e velocidade 
percorridos; 
f) Discrição - As instalações devem ser personalizadas e sigilosas 
para evitar a localização dos dispositivos. 

 
 
 
4. DA QUANTIDADE E INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS  
 

4.1. As instalações dos módulos rastreadores nos veículos deverão ocorrer - 
no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas - após a solicitação do TRE/MT, 
conforme abaixo: 
 

a) 32 (trinta e duas) instalações na Sede do TRE/MT, sito Av. Historiador Rubens 
de Mendonça, 4750, Centro Político Administrativo, CEP 78.049-941, Cuiabá/MT; 
 
b) 01 (uma) instalação na sede da 09ª Zona Eleitoral em Barra do Garças, sito a 
Rua José Nobre da Silva, S/N., Setor Sena Marques - Sena Marques, CEP 78.600-
000, Barra do Garças/MT; 

 
 

4.2. Ao todo, serão contratados os serviços para 33 (trinta e três) veículos, 
conforme Anexo I-B deste Termo de Referência. 
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4.3. O número inicial poderá sofrer acréscimo ou supressão até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação, obedecendo ao 
regramento do artigo 65, §1º da Lei 8.666/93. 

 
4.4. No final da vigência contratual ou em casos de supressão de veículos da 

frota, os equipamentos deverão ser retirados pela Contratada e recolhidos sem 
nenhum ônus para este Tribunal, nos locais descritos no item 3.1. 
 
 
 
5. DA PROPOSTA 
 

5.1. A proposta de preço deverá conter Planilha de Formação de Preço 
conforme Anexo I-C  deste Termo de Referência. 

 
5.2. O preço proposto deverá levar em consideração o valor total para 12 
(doze) meses de prestação dos serviços de rastreamento e monitoramento 
dos 33 (trinta e três) veículos da frota, no qual deverá estar diluído todos os 
custos relacionados com a disponibilização dos equipamentos até o local de 
instalação, frete, instalação, retirada, reinstalação, a remuneração, encargos 
sociais incidentes sobre os serviços, além das despesas com o fornecimento 
de transporte, treinamento, equipamentos e todos os demais custos diretos e 
indiretos porventura incidentes na prestação dos serviços. 

 
5.2.1 A partir do custo anual, a Planilha de Formação de Preços deverá 
fornecer o valor mensal para os 33 (trinta e três) veículos, bem como o 
valor unitário mensal para cada veículo. 

 
5.3. O TRE/MT não pagará custos de instalação e retirada dos equipamentos 
ou outros que venham a incidir na prestação de serviços, devendo os 
mesmos serem suportados pela contratada, uma vez que os equipamentos 
permanecerão compondo o ativo da mesma. 
 
5.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 
empresa proponente, das condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 

 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos 
serviços. 
 
6.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente 
Termo de Referência sem a prévia anuência da Contratante. 
 
6.3. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela 
Contratante ou pelo Fiscal ou Comissão Fiscalizadora do contrato. 
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6.4. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou 
instalações da Contratante ou de terceiros, independentemente de culpa ou 
dolo dos profissionais ou prepostos destacados para executar a entrega dos 
produtos/serviços. 
 
6.5. Cumprir prontamente as tarefas que receber, segundo as prioridades 
estabelecidas pela Contratante, com correção e nos moldes em que 
previamente forem informados. 
 
6.6. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, 
referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou 
qualquer outra que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de 
descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à 
análise e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil. 
 
6.7. Comunicar imediatamente ao setor competente, a ocorrência de 
quaisquer situações anormais relacionadas com a rotina de trabalho.  
 
6.8. Cumprir o Acordo de Nível de Serviço determinado no Anexo I-A deste 
Termo de Referência. 
 
6.9. Zelar pela qualidade dos serviços executados. 
 
6.10. Reportar à Contratante, sempre que necessário, as ocorrências 
verificadas no transcorrer dos serviços. 
 
6.11. Cumprir e fazer cumprir as orientações gerais de serviços determinadas 
pela Fiscalização da Contratante. 
 
6.12. Manter durante toda a duração do contrato as condições de habilitação e 
qualificação. 
 
6.13. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
necessárias até o limite definido na Lei nº 8.666/93. 
 
6.14. Executar outras tarefas compatíveis com suas atribuições e outras 
definidas neste Termo de Referência. 
 
6.15. Substituir qualquer equipamento defeituoso no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas após notificação via mensagem eletrônica, sem 
qualquer ônus para o TRE-MT. 
 
6.16. Os equipamentos e softwares utilizados devem possuir homologação da 
ANATEL, atendendo a legislação vigente. 
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7. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Esta contratação tem também como objetivo o desenvolvimento nacional sustentável (art. 

3º da Lei nº 8.666/93, alterado pela Lei nº 12.349 de 15/12/2010). 
 

7.2. Nos termos da 3ª edição, revista, atualizada e ampliada do Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis, mantido pela Câmara Nacional de Sustentabilidade – 
CNS/DECOR/CGU/AGU (https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/consultoria-geral-da-
uniao-1/modelos-de-convenios-licitacoes-e-contratos/modelos-de-licitacoes-e-
contratos/licitacoes-sustentaveis), no que couber, sempre deverão ser observados pela 
contratada, entre outras, os critérios e práticas sustentáveis abaixo (Art. 4º do Decreto nº 
7.746, de 05 de junho de 2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666/93, com redação 
dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017). 

 
7.1.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  

 
7.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

 
7.1.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

 
7.1.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

 
7.1.5. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

 
7.1.6. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

 
7.1.7. Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; 

 
7.1.8. Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 

florestal sustentável ou de reflorestamento.  
 

 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, 
sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio, as 
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer 
fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

 
8.2. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preço, os prazos e 

as condições estipuladas no contrato a ser avençado. 
 
8.3. Propiciar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa 

desempenhar normalmente os serviços contratados. 
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8.4. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto 
deste Termo de Referência. 
 

8.5. Notificar por escrito a Contratada, acerca de toda e qualquer 
irregularidade constatada na execução dos serviços. 
 

8.6. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o 
contrato. 

 
 
 
9. DAS PENALIDADES 
 

9.1. Conforme Edital de licitação e minuta do contrato. 
 

 
10. DO PAGAMENTO MENSAL 

 

10.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas 
estabelecidas no Acordo de Nível de Serviços – Anexo I-A , observando-se o 
seguinte: 
 
10.2. As adequações no pagamento (glosas) estão limitadas a 10% (dez por 
cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 
sujeita as sanções legais; 
 
10.3. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas 
de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a 
continuidade da contratação; 
 
10.4. O valor mensal do pagamento será calculado mediante os serviços 
prestados de acordo com valores estabelecidos na proposta de preços 
conforme Anexo I-C, sendo devido somente os serviços efetivamente 
executados no mês, podendo ser calculado o valor pró-rata, se for o caso. 
 
10.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência. 
 
10.6. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá o 
período do primeiro ao último dia de cada mês, sendo o primeiro mês da 
prestação do serviço calculado pró-rata. 
 
10.7. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, em até 30 dias 
após o encaminhamento da nota fiscal/fatura, em duas vias, com todos os 
campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal do 
Contrato. 
 



Edital do Pregão __/2021 - Eletrônico                                                                                            
 

37/60 

 
 
 
 
 

10.8. A nota fiscal protocolizada pela Contratada deverá ser processada com 
todos os campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando o 
número do contrato e tipo de serviço prestado, período correspondente e dados 
bancários para recebimento do crédito. 
 
10.9. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à Contratada para 
retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 10.7, 
os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
 
10.10. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento devido à Contratada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, quando esta não produzir os resultados, deixar 
de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas, conforme Acordo de Nível de Serviço (Anexo I-A). 
 
10.11. Para efeito de cada pagamento mensal a Contratada deverá apresentar, 
juntamente às notas fiscais/faturas a Declaração de Optante pelo Simples 
Nacional (Declaração IN SRF n.º 480/2004 – Anexo IV), se for o caso. 
 
10.12. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I= (TX/100) 
      365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e 
VP = Valor da parcela em atraso 
 
 
 
11. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
11.1. Durante o período de vigência, o contrato será acompanhado pelo(a) 

Chefe da Seção de Transportes ou seu substituto legal, devendo este: 
 
11.1.1.  Promover a avaliação e fiscalização do instrumento contratual. 

 
11.1.2.    Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de 

pagamento. 
 

11.1.3. Documentar as ocorrências havidas em registro próprio, firmado 
juntamente com o preposto da Contratada. 
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12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

12.1.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua 
assinatura, podendo, no interesse da Administração, mediante termo aditivo, 
ficando limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses. 
 
12.2. Anualmente, será realizada a avaliação da continuidade da avença, 
mediando declaração do fiscal do Contrato de que o objeto está sendo 
executado à contento e realização de pesquisa de preço de mercado ou de 
preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, 
visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a 
Administração (Lei nº 8.666/93, art.57, II). 
  
12.3. O período de vigência de 60 (sessenta) meses poderá ser prorrogado, em 
caráter excepcional, mediante justificativa e autorização da Administração 
Superior, por mais 12(doze) meses (§ 4º, art. 57 da Lei nº 8.666/93).  
 

 
13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS 
 
13.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados 
com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que observado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano da sua assinatura, mediante a aplicação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, ou outro que venha 
substituí-lo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE. 
 
13.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 

 
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação 

das propostas constante do Edital;  
 

b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do 
fato gerador que deu ensejo ao último reajuste ocorrido ou 
precluso. 

 
13.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do 
interregno mínimo de 1 (um) ano, ou na data do encerramento da vigência do 
contrato, caso não haja prorrogação. 
 
13.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, 

dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao 
reajuste. 

 
13.3.2.  Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só 

poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 
(um) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
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13.3.3.  Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido 
divulgado o novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá 
solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que 
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja 
divulgado o novo índice, sob pena de preclusão. 

 
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências 
iniciadas a partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo 
de 1 (um) ano; 
 
13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados a partir da data da solicitação da Contratada. 

 
 

 
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral de 
Mato Grosso, nos Programas de Trabalho: 02.122.0570.20GP.0051 – 
Julgamento de Causas e Gestão Administrativa no Estado de Mato 
Grosso e/ou Pleitos Eleitorais 02.061.0570.4269.0001 – Elemento de 
Despesa: 339039 – Outros Serviços de Terceiros. 

 
 

Cuiabá-MT, 14 de abril de 2021. 

    

Bruno Freitas Araujo 1 
Chefe da Seção de Transportes 

 
1 Portaria TRE/MT nº 169/2018. 
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ANEXO I-A ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO 

 
 

De acordo com a Resolução TSE nº 23.234/TSE de 25 d e março de 2010 
 

       
Acordo de Nível de Serviços, como anexo ao Contrato nº ___/2021, de Apoio 
Administrativo para a Justiça Eleitoral de MT. 
 
1. Definição: Acordo de Nível de Serviços – ANS é o ajuste escrito anexo ao 

contrato entre o provedor de serviços e o órgão contratante, que define, em 
bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e 
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e 
respectivas adequações de pagamento.  

  
2. Objetivo a atingir: prestação do serviço em elevados níveis de qualidade.  

 
3. Forma de avaliação:  definição de situações que caracterizem o não 

atingimento do objetivo, e atribuição de penalidades. A cada situação será 
obtido um índice de desconto, a ser multiplicado pelo valor mensal 
correspondente (da atividade ou do contrato), obtendo-se assim o valor a 
ser faturado para o período de referência. 

  
4. Apuração: ao final de cada período de apuração, a fiscalização do contrato 

encaminhará ao preposto da contratada as informações para emissão do 
documento de cobrança pelo valor ajustado e adoção das medidas 
recomendadas, se houver, e ao setor administrativo da Contratante, para 
acompanhamento. 

 
5. Sanções:  embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de 

gestão contratual, não configurando sanção, a Administração da 
Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades 
previstas em contrato.  

 
 

6. Indicativos e respectivos índices: 
 

GRAU CORRESPONDÊN
CIA 

APLICABILIDADE 

1 0,20 % Sobre o valor mensal 
2 0,40 % Sobre o valor mensal 
3 0,60 % Sobre o valor mensal 
4 0,80 % Sobre o valor mensal 
5 1,00 % Sobre o valor mensal 
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Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

01 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais. 

3 Por dia  

02 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado ou determinação 
formal. 

4 Por ocorrência 

03 
Deixar de substituir equipamentos com defeito nos prazos 
estabelecidos. 

5 Por ocorrência 

04 
Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por 
caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 
complementar. 

2 Por ocorrência 

05 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes.  5 Por ocorrência 

06 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins 
diversos do objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

07 Deixar de apresentar notas fiscais mensais. 1 
Por ocorrência 

 

08 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou 
previstas na licitação. 
 

5 Por ocorrência  

 
 

1. O pagamento mensal ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços 
definidos neste Anexo. O valor do pagamento mensal dos serviços será calculado 
como sendo o valor da fatura mensal de acordo com os serviços executados, 
subtraídas as somas de glosas e multas computadas e aplicáveis no período 
correspondente. 

 

VPM = SSE - TGM 
Onde: 

 
VPM = Valor a Ser Pago no Mês 
SSE = Soma dos Serviços Executados no mês 
TGM = Total de Glosas e Multas no Mês 
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ANEXO I-B RELAÇÃO DE VEÍCULOS PERTENCENTES AO TRE-M T 
 

ITEM VEÍCULO                                                                                              
MARCA/MODELO ANO/MOD  COR COMBUSTÍVEL PLACA 

Classificação 
conforme art. 2º da 

Resolução nº 
83/CNJ 

1. MARCOPOLO VOLARE 
A6 MICROÔNIBUS 2005  BRANCA DIESEL JZX 3235 Veículo de 

Serviço 

2. 
IVECO - EUROCARGO 
170E 21N1 - CAMINH. 

BAÚ 
2005/06  BRANCA DIESEL JYR 4599 Veículo de 

Serviço 

3. I / FORD FUSION SE 2011  PRETA GASOLINA NPD 8832 
Veículo de 
Transporte 
Institucional 

4. I / FORD FUSION SE 2011  PRETA GASOLINA NPG 2392 
Veículo de 
Transporte 
Institucional 

5. MITSUBISHI - L200 
TRITON GLX  4X4 CD 2014/15  BRANCA DIESEL QBW 2597 Veículo de 

Serviço 

6. MITSUBISHI - L200 
TRITON GLX  4X4 CD 2014/15  BRANCA DIESEL QBW 2588 Veículo de 

Serviço 

7. MITSUBISHI - L200 
TRITON GLX  4X4 CD 2014/15  BRANCA DIESEL QBW 2537 Veículo de 

Serviço 

8. MITSUBISHI - L200 
TRITON GLX  4X4 CD 2014/15  BRANCA DIESEL QBW 2517 Veículo de 

Serviço 

9. MITSUBISHI - L200 
TRITON GL 4X4 CD 2015/16  BRANCA DIESEL QBT8906 Veículo de 

Serviço 

10. NISSAN - LIVINA 18 S 2014  BRANCA FLEX OBP 0111 Veículo de 
Serviço 

11. NISSAN - LIVINA 18 S 2014  BRANCA FLEX OBP 0181 
Veículo de 

Serviço 

12. NISSAN - LIVINA 18 S 2014  BRANCA FLEX OBP 0221 Veículo de 
Serviço 

13. NISSAN - LIVINA 18 S 2014  BRANCA FLEX OBP 0151 Veículo de 
Serviço 

14. NISSAN - LIVINA 18 S 2014  BRANCA FLEX OBP 0241 
Veículo de 

Serviço 

15. GM - TRAILBLAZER LTZ 
3.6 2014/15  BRANCA GASOLINA QBC0491 Veículo de 

Serviço 

16. GM - TRAILBLAZER LTZ 
3.6 2014/15  BRANCA GASOLINA QBB4842 Veículo de 

Serviço 

17. GM - TRAILBLAZER LTZ 
3.6 

2015  BRANCA GASOLINA QBU3805 Veículo de 
Serviço 

18. GM - TRAILBLAZER LTZ 
3.6 2015  BRANCA GASOLINA QBU3785 Veículo de 

Serviço 

19. RENAULT - MASTER 
MINIBUS 2.3 dCi 16L 2014/15  BRANCA DIESEL OBS7492 Veículo de 

Serviço 

20. VW WORKER 17.190 - 
CAMINHÃO BAÚ 

2015  BRANCA DIESEL PXH6793 Veículo de 
Serviço 

21. FIAT - WEEKEND 
ADVENTURE 1.8 16V 2015/16  BRANCA FLEX QBO4801 Veículo de 

Serviço 

22. FIAT - WEEKEND 
ADVENTURE 1.8 16V 2016  BRANCA FLEX OAX9873 Veículo de 

Serviço 

23. FIAT - WEEKEND 
ADVENTURE 1.8 16V 

2016  BRANCA FLEX OAY0713 Veículo de 
Serviço 

24. FIAT - WEEKEND 
ADVENTURE 1.8 16V 2016  BRANCA FLEX QBO4841 Veículo de 

Serviço 

25. FIAT - WEEKEND 
ADVENTURE 1.8 16V 2016  BRANCA FLEX QBO4911 Veículo de 

Serviço 

26. FIAT - WEEKEND 
ADVENTURE 1.8 16V 2016  BRANCA FLEX QBO4951 Veículo de 

Serviço 

27. NISSAN - FRONTIER S 
4X4 CD 2015  PRETA DIESEL QBI5683 

Veículo de 
Transporte 
Institucional 
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28. NISSAN - FRONTIER S 
4X4 CD 2015  PRETA DIESEL QBH6603 

Veículo de 
Transporte 
Institucional 

29. NISSAN - FRONTIER S 
4X4 CD 2015  PRETA DIESEL QBH6623 Veículo de 

Serviço 

30. NISSAN - FRONTIER S 
4X4 CD 

2015  PRETA DIESEL QBH6633 Veículo de 
Serviço 

31. NISSAN - FRONTIER S 
4X4 CD 2015  PRETA DIESEL QBH6643 Veículo de 

Serviço 

32. NISSAN - FRONTIER S 
4X4 CD 2015  PRETA DIESEL QBH6653 Veículo de 

Serviço 

33. VW/COMIL TH UM 19/20 AZUL DIESEL OAW 1I85 
 

Veículo de 
Serviço 

 
 
 
 
 
 

ANEXO I- C 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS/VALOR ESTIMADO 
 

[Considerando 12 (doze) meses de vigência] 
 
Proposta que faz a empresa ____________ inscrita no CNPJ (MF) n. __________, 
localizada _______, CEP ________, fone ________, fax ________, e-mail:  
__________ , para o fornecimento dos serviços abaixo relacionados, de acordo com 
todas as especificações e condições estabelecidas na Licitação PREGÃO 
ELETRÔNICO nº.  .../2021. 
(     ) ME ou (     ) EPP, declarando ainda, sob as penas da lei, de que cumprem os 
requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
estando aptas a usufruir do tratamento favorecido, estabelecido no arts. 42 à 49 da Lei 
complementar nº. 123/2006, de 14/12/2006. 

 

Serviço 

Quant. 
Mensal 
Prevista  

(a) 

Valor Unitário  
POR VEÍCULO 

(PREÇO) R$ 
(b) 

Valor Total 
Mensal R$ 
(a x b = c) 

Valor 
Anual 

R$ 
(c) x 12 

Serviços de rastreamento e 
monitoramento, via satélite, 
conforme informações 
constantes do Termo de 
Referência. 

33    

 
Lances pelo valor TOTAL ANUAL (item c) 
NOTA:  

• * Quantidade total de monitoramento considerando 12 (doze) meses de vigência (estimativa para fins de 
julgamento), sendo atribuído o monitoramento para os 33 (trinta e três) veículos da frota do TRE-MT. 

 
(*) Concordamos com todas as exigências do Edital.     
 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 DADOS BANCÁRIOS COMPLETOS 

 NOME E DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE LEGAL HABILITADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
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Local e data: 
___________________________________ 
(nome do representante legal pela empresa) 

(n. do RG do signatário ou outro documento equivalente e CPF) 

 
 

ANEXO I- D 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS/VALOR ESTIMADO 
 
 

Serviço 

Quant. de 
veículos  

(a) 

R$ - Valor Unit.  
por veículo 

  
(b) 

Valor Total 
Mensal R$ 
(a x b = c) 

Valor 
Anual 

R$ 
(c) x 12  

Serviços de rastreamento e 
monitoramento, via satélite, 
conforme informações 
constantes do Termo de 
Referência. 

33 38,33 1.264,89 15.178,68 

 
 
 
 

ANEXO II 
 
 

MODELO DE “DECLARAÇÃO” 
 
A........................(razão social da empresa), CNPJ n.º..................., localizada à 
........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado 
no Edital de Pregão Eletrônico n.º __/2021, declara, sob as penas da lei, que: 
 
Em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro 
de funcionários ou que não contratará empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a 
esse Tribunal. 
 Local e data, 
 
_________________________________________________ 
(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO III 
 
 

CONTRATO Nº   ___/2021 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DE MATO GROSSO 
.......................................................... E A 
EMPRESA 
.............................................................. SEI 
01888.2021-3. 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, a UNIÃO, por intermédio do Tribunal 
Regional Eleitoral de Mato Grosso , inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 05.901.308/0001-
21, com sede em Cuiabá/MT, na Avenida Historiador Rubens de Mendonça n.º 4.750, 
Centro Político Administrativo – Setor “E”, CEP: 78.049-941, em Cuiabá/MT, doravante 
designado simplesmente CONTRATANTE, representado neste ato por seu Diretor-
Geral, Senhor _________ e, do outro, a empresa, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) [minúsculo negrito ].............................. inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) [minúsculo negrito], portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., e-mail: ..........................., 
fone: (   ) ...................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo – SEI 
nº 01888.2021-3, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e  na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente TERMO DE CONTRATO DE 
SERVIÇO DE RASTREAMENTO E MONITORAMENTO DE VEÍCULOS DA JUSTIÇA 
ELEITORAL DE MATO GROSSO, decorrente do Pregão nº ........../2021, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de pessoa 
jurídica para a prestação dos serviços de rastreamento e monitoramento de 
veículos da Justiça Eleitoral de Mato Grosso, compreendendo a instalação, em 
comodato, de módulos rastreadores e a disponibilização de software de 
gerenciamento com acesso via Web, conforme Anexos I e I-A do Edital. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
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2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses. 
 
2.2.  Anualmente, será realizada a avaliação da continuidade da avença, mediante 
declaração do fiscal do Contrato de que o objeto está sendo executado à contento e 
realização de pesquisa de preço de mercado ou de preços contratados por outros 
órgãos e entidades da Administração Pública, visando assegurar a manutenção da 
contratação mais vantajosa para a Administração (Lei nº 8.666/93, art.57, II). 

 
2.3. O período de vigência de 60 (sessenta) meses poderá ser prorrogado, em 
caráter excepcional, mediante justificativa e autorização da Administração Superior, 
por mais 12(doze) meses (§ 4º, art. 57 da Lei nº 8.666/93). 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  

3.1. O valor estimado do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............), 
considerando o período de 12 (doze) meses, sendo que a CONTRATADA pagará à 
CONTRATADA pela execução dos serviços os valores a seguir:  

 

Serviço 

Quant. 
Mensal 
Prevista  

(A) 

Valor 
Unitário 

R$ 
(B) 

Valor 
Total 

Mensal R$  
(A x B = C)  

Valor 
Anual 

R$ 
(C) x 12 

Serviços de rastreamento e 
monitoramento, via satélite, 
conforme informações constantes 
deste Termo de Referência. 

33   
 
 

VALOR DA PROPOSTA   
 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, no qual estão incluídos todos os custos 
relacionados com a disponibilização dos equipamentos até o local de instalação, 
frete, instalação, retirada, reinstalação, a remuneração, encargos sociais incidentes 
sobre os serviços, além das despesas com o fornecimento de transporte, 
treinamento, equipamentos e todos os demais custos diretos e indiretos porventura 
incidentes na prestação dos serviços. 

3.3. O TRE/MT não pagará custos de instalação e retirada dos equipamentos ou 
outros que venham a incidir na prestação de serviços, devendo os mesmos serem 
suportados pela contratada uma vez que os equipamentos permanecerão 
compondo o ativo da mesma. 

3.4. Os valores apresentados na Planilha de Formação de Custos poderão ser 
reajustados anualmente, a pedido da Contratada, levando-se em consideração as 
variações do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) divulgado pelo IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 
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3.4.1. O interregno de 1 (um) anos será contado: 

a) Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das 
propostas constantes do Edital; 

b) Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador 
que deu ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso. 

 

3.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do 
interregno mínimo de 1 (um) anos, ou na data do encerramento da vigência do 
contrato, caso não haja prorrogação. 

3.5.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do 
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 

3.5.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só 
poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) 
ano, contado na forma prevista neste Edital. 

3.5.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido 
divulgado o novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a 
inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito 
futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob 
pena de preclusão. 

3.5.2. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências 
iniciadas a partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo 
de 1 (um) ano; 

3.5.3. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados a partir da data da solicitação da Contratada. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na 
classificação abaixo: 

Programa de Trabalho:  01.14.111.02.122.0570.20GP.0051 – Julgamento de 
Causas e Gestão Administrativa no Estado de Mato Grosso e 
____________________- Pleitos Eleitorais. 

Elemento de Despesa:  ___________. 

4.2. Foi emitida em __/__/18 a Nota de Empenho, do tipo ordinário, identificada pelo 
número 2021NE000___ no valor de R$ __________ (______________) à conta da 
dotação orçamentária acima especificada, para atender as despesas inerentes à 
execução deste contrato. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – DOS SERVIÇOS  

5.1. A contratada deve instalar nos veículos indicados, sem qualquer ônus para o 
TRE-MT, os aparelhos de gerenciamento e monitoramento via satélite (módulo 
rastreador), em comodato, e fornecer acesso via Web ao software de 
gerenciamento, por  meio do qual se obterá, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Hodômetro; 
b) Tempo de funcionamento do motor; 
c) Rastreio de Rotas; 
d) Velocidade média; 
e) Velocidade máxima 
f) Paradas; 
g) Posição atual; 
h) Posições anteriores; 
i) Distâncias percorridas. 

 

5.2. O funcionamento do conjunto de rastreamento e monitoramento deve ser 
baseado no Sistema de Posicionamento Global (GPS). 

 

5.3. As informações sobre as posições dos veículos são enviadas ao servidor da 
Contratada (central de monitoramento) pelo menos a cada 10 (dez) minutos, sendo 
permitido o uso de conexão GPRS ou GSM. 

5.4. Deverão ainda ser disponibilizados ao TRE: 

a) Acesso via Web configurado por usuário - Uso de login e senha pessoal para 
acesso por usuário; 

b)  Informações Online - Apresentação da localização do veículo ou de toda a 
frota em mapas digitais de todo o Brasil com informações de velocidade, 
localização e estado da ignição; 

c)  Controle do Percurso - Permite delimitar as rotas a serem seguidas, definidas 
previamente e inserindo pontos de referência pelo próprio usuário, auxiliando 
na localização do veículo e áreas que geram notificação de entrada ou saída 
do veículo; 

d)  Ferramentas de localização - Dispor de comandos de identificação, no qual 
poderá saber a data e hora, localização por nomes de ruas e controles 
avançados de zoom até a rua onde se encontra o veículo; 

e)  Relatórios - Impressão do caminho percorrido pelo veículo com as últimas 
posições ou detalhamento de cada localização. Acesso também ao histórico de 
até 30 dias do percurso e velocidade percorridos; 

f) Discrição - As instalações devem ser personalizadas e sigilosas para evitar a 
localização dos dispositivos. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA  – DA QUANTIDADE E INSTALAÇÃO DOS  EQUIPAMENTOS 
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6.1.    As instalações dos módulos rastreadores nos veículos deverão ocorrer - no prazo 

máximo de 72 (setenta e duas) horas - após a solicitação do TRE/MT, conforme abaixo: 

 
a) 32 (trinta e duas) instalações na Sede do TRE/MT, sito Av. Historiador Rubens de 

Mendonça, 4750, Centro Político Administrativo, CEP 78.049-941, Cuiabá/MT; 
 

b) 01 (uma) instalação na sede da 09ª Zona Eleitoral em Barra do Garças, sito a Rua José 
Nobre da Silva, S/N., Setor Sena Marques - Sena Marques, CEP 78.600-000, Barra do 
Garças/MT; 

 

6.2. Serão contratados os serviços para 33 (trinta e três) veículos, conforme Anexo 
I-B do Termo de Referência. 

6.3. O número inicial poderá sofrer acréscimo ou supressão até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor da contratação, obedecendo ao regramento do 
artigo 65, §1º da Lei 8.666/93. 

6.4. No final da vigência contratual ou em casos de supressão de veículos da frota, 
os equipamentos deverão ser retirados pela Contratada e recolhidos sem nenhum 
ônus para este Tribunal, nos locais descritos no item 6.1, deste Contrato.  

 

7. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

7.1. O pagamento mensal será efetuado em até o 30 (trinta) dias, a partir da 
apresentação da nota pelo fiscal/Comissão de fiscalização responsável, mediante 
ordem bancária em conta da licitante CONTRATADA, observada a ordem 
cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/93. 

7.2. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação 
e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado nos itens acima, os dias que 
se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 

7.3. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, quando esta não produzir os resultados, deixar de executar, 
ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, 
conforme Acordo de Nível de Serviço (Anexo I -A). 

7.4. Para que seja efetuado o pagamento, a CONTRATADA deverá: 

7.4.1. Apresentar nota fiscal, em duas vias, conforme último lance ofertado no 
pregão; 

7.4.2. Comprovar sua regularidade perante a Seguridade Social (Certidão 
Negativa de Débito – CND), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 
(Certificado de Regularidade do FGTS – CRF), a Fazenda Federal (Certidão 
Conjunta de Débitos relativos a Tributos e Contribuições Federais e à Dívida 
Ativa da União fornecida pela Receita Federal do Brasil), admitida a certidão 
positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei, e ainda, 
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perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT).  

7.4.2.1. Em havendo restrição, será observado o dis posto no item 7.7 
abaixo . 

7.4.3. Comprovar quitação dos impostos, taxas e demais encargos que incidam 
sobre os pagamentos resultantes da contratação; 

7.4.4. Apresentar declaração de optante pelo Simples Nacional (Declaração IN 
SRF n.º 1.234/2012 – Anexo IV), se for o caso. 

7.5. Para que a nota fiscal apresentada possa ser atestada e encaminhada para 
pagamento, deverá conter as seguintes especificações: 

a) A data de emissão da nota fiscal; 

b) O CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21; 

c) Quantitativos de reprografia/impressão efetivamente executados; 

d) O valor unitário e total de acordo com a proposta apresentada; 

e) O número da conta bancária da empresa, nome do banco e respectiva 
agência. 

7.6. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e 
nota de empenho; 

7.7.  Eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da licitante CONTRATADA 
(matriz/filial), encarregada da execução do contrato, entre aqueles constantes dos 
documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, no 
prazo máximo de 8 (oito) dias úteis da data prevista para o pagamento da nota 
fiscal. 

7.8. Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos enumerados no item 
5.5.2 desta Cláusula, se confirmada sua validade em consulta on-line ao Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou nos sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissoras das Certidões. 

7.9. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pelo Contratado. 

7.10. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas no 
Acordo de Nível de Serviços - Anexo I -A, observando-se o seguinte: 

7.10.1. As adequações no pagamento (glosas) estão limitadas a 10% (dez por 
cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 
sujeita as sanções legais; 
 
7.10.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas de 
notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a 
continuidade da contratação; 
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7.10.3. O valor mensal do pagamento será calculado mediante os serviços 
prestados de acordo com valores estabelecidos na proposta de preços conforme 
anexo I-C, sendo devido somente os serviços efetivamente executados no mês, 
podendo ser calculado o valor pró-rata, se for o caso. 
 
7.10.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência. 

 
7.10.5. O pagamento compreenderá o período do primeiro ao último dia de cada 
mês, sendo o primeiro mês da prestação do serviço calculado pró-rata. 

7.11. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, 
dispensando-se, assim a apresentação dos documentos do item 7.4.  

7.11.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo 
de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

7.11.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   

7.11.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

7.11.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação junto ao SICAF.   

7.11.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em 
execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

 
7.12. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até 
a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 
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I= (TX/100)/365 
 
EM = I x N xVP 
 
Onde:  
I = índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
e 
VP = Valor da parcela em atraso 

 
8. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

8.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, 
sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio, as 
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer 
fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

 
8.3. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preço, os prazos e 
as condições estipuladas no contrato a ser avençado. 

 
8.4. Propiciar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa 
desempenhar normalmente os serviços contratados. 

 
8.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto 
deste Termo de Referência. 

 
8.6. Notificar por escrito a Contratada, acerca de toda e qualquer 
irregularidade constatada na execução dos serviços. 

 
8.7. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o 
contrato. 

 
8.8. Proceder à retenção, em cumprimento às normas e procedimentos 
previstos na IN n.º 1.234/2012, de 11 de janeiro de 2012, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 
COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que 
efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação 
de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
pertinentes, exceto para a empresa optante do “SIMPLES” que, por ocasião 
da apresentação da Nota Fiscal, apresentar a Declaração (Anexo da 
precitada IN/SRF) que não está sujeita à retenção  a que se refere o art. 64 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
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9. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. São obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos 
serviços. 

9.1.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente 
Contrato sem a prévia anuência da Contratante. 

9.1.3. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela 
Contratante ou pelo Fiscal ou Comissão Fiscalizadora do contrato. 

9.1.4. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações 
da Contratante ou de terceiros, independentemente de culpa ou dolo dos 
profissionais ou prepostos destacados para executar a entrega dos 
produtos/serviços. 

9.1.5. Cumprir prontamente as tarefas que receber, segundo as prioridades 
estabelecidas pela Contratante, com correção e nos moldes em que previamente 
forem informados. 

9.1.6. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, 
referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer 
outra que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de 
descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e 
as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil. 

9.1.7. Comunicar imediatamente ao setor competente, a ocorrência de quaisquer 
situações anormais relacionadas com a rotina de trabalho.  

9.1.8. Cumprir o Acordo de Nível de Serviço determinado no Anexo I-A do Termo 
de Referência. 

9.1.9. Zelar pela qualidade dos serviços executados. 

9.1.10. Reportar à Contratante, sempre que necessário, as ocorrências 
verificadas no transcorrer dos serviços. 

9.1.11. Cumprir e fazer cumprir as orientações gerais de serviços determinadas 
pela Fiscalização da Contratante; 

9.1.12. Manter durante toda a duração do contrato as condições de habilitação e 
qualificação, sob pena de multa e rescisão. 

9.1.13. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
necessárias até o limite definido na Lei nº 8.666/93. 

9.1.14. Executar outras tarefas compatíveis com suas atribuições e outras 
definidas neste Contrato. 

9.1.15. Substituir qualquer equipamento defeituoso, no prazo máximo de 72 
(setenta e duas horas). 
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9.1.16. Os equipamentos e softwares utilizados devem possuir homologação da 
ANATEL. 

9.1.17. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e impostos incidentes 
sobre o objeto deste Contrato;  

9.1.18. Abster-se de colocar à disposição da contratante, para o exercício de 
funções de chefia, pessoal que incidam na vedação dos artigos 1º e 2º da 
resolução nº 156/2012 do Conselho Nacional de Justiça (Art. 4º - Resolução 
156/2012 – CNJ e Parecer Asjur nº 578/2012 - SADP 77.575/2012); 

9.1.19. Observar o disposto no tópico 07 do Termo de Referência, no que pertine 
aos critérios de sustentabilidade da contratação, se for o caso. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES  

10.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações 
penais, pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a extensão da falta 
cometida, as seguintes penalidades: 

10.1.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 
contratação que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal; 

10.1.2. Multa de mora: aplicação da penalidade de multa de mora, 
correspondente a 0,5% (meio por cento) por dia, incidente sobre o valor da 
parcela a que se fizer referência, nas hipóteses de atraso injustificado no 
cumprimento de uma ou mais cláusulas do edital, termo de referência, projeto 
básico, contrato ou ata de registro de preços, considerado também aquele em 
que as justificativas apresentadas pela contratada não forem aceitas pela 
Administração. 

10.1.2.1. A multa prevista será aplicada até o limite máximo de 5% (cinco por 
cento), incidente sobre a parcela a que se fizer referência. 

10.1.2.2. Atingido o percentual máximo previsto poderá ser configurada a 
inexecução parcial do contrato. 

10.1.3. Multa administrativa por inexecução parcial: aplicação de multa 
administrativa de 05% (cinco por cento) sobre o valor a que fizer referência, nas 
hipóteses de descumprimento de uma ou mais cláusulas do edital, termo de 
referência, projeto básico, contrato ou ata de registro de preços, ensejando a 
inexecução parcial do instrumento. 

10.1.3.1. Considera-se o valor da parcela de referência, nas hipóteses de 
inexecução parcial e mora injustificada, o valor da nota fiscal para os 
contratos que envolverem obrigações de trato sucessivo e o valor referente ao 
objeto não executado, ou executado com atraso, nos casos de contratos que 
envolvam obrigações de execução instantânea ou de execução diferida; 

10.1.4. Multa administrativa por inexecução total: a aplicação da penalidade de 
multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, 
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nas hipóteses de inexecução total: o não aceite da nota de empenho, a não 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, bem como o não 
cumprimento de nenhuma das obrigações estabelecidas no edital, termo de 
referência, projeto básico, contrato ou ata de registro de preços.  

10.1.4.1. Considera-se valor estimado da contratação aquele constante da 
nota de empenho vinculada a determinado contrato ou a própria nota de 
empenho que o substitui, nos termos do artigo 62, da Lei nº 8.666/1993. 

10.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial do instrumento. 

10.1.6. A penalidade de suspensão prevista no item acima, somente será 
aplicada no prazo máximo previsto, caso preencha objetivamente todos os 
requisitos abaixo:  

I.  a existência de prejuízo às atividades finalísticas deste Regional; 

II.  a prática de 03 (três) ou mais infrações administrativas junto aos outros 
órgãos administrativos; 

III.  que o valor da contratação seja superior a R$ 17.600,00 (dezessete mil 
e seiscentos reais). 

10.1.6.1. Caso não sejam preenchidos todos os requisitos previstos nos 
incisos I a III acima, caberá à autoridade competente estabelecer o tempo 
necessário da suspensão, devendo ser inferior ao limite máximo estabelecido 
no caput deste artigo, observando, para tanto, o disposto no item 10.5.   

10.1.7. Impedimento de licitar e contratar com a União, com descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nas hipóteses de ocorrências 
abaixo discriminadas e respectivos prazo de aplicação da penalidade: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame –  2 (dois) 
meses; 

b) não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta –  4 (quatro) 
meses; 

c) apresentar documentação falsa exigida para o certame – 24 (vinte e 
quatro) meses; 

d) ensejar o retardamento da execução do certame, considerada este 
qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento 
do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou 
ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de registro de preços - 
4 (quatro) meses; 

e) não manter a proposta, considerada esta a ausência de seu envio, bem 
como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível - 12 
(doze) meses; 
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f) considera-se também a não manutenção da proposta o pedido pelo 
licitante da desclassificação de sua proposta quando encerrada a etapa 
competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de 
vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu 
cumprimento - 12 (doze) meses; 

g) falhar na execução do contrato, considerada esta o inadimplemento 
grave ou inescusável de obrigação assumida pelo contratado - 12 (doze) 
meses; 

h) fraudar na execução do contrato, considerada esta a prática de qualquer 
ato destinado a obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em 
erro a Administração Pública - 30 (trinta) meses;  

i) comportar-se de maneira inidônea, considerada esta a prática de atos 
direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, 
tais como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento 
licitatório, agir em conluio ou em desconformidade com a lei, induzir 
deliberadamente a erro no julgamento, prestar informações falsas, 
apresentar documentação com informações inverídicas, ou que contenha 
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas 
informações -  30 (trinta) meses; 

j) cometer fraude fiscal – 40 (quarenta) meses. 

 

10.1.8. Declaração de inidoneidade: Caberá declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.2. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica a 
inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-
se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do SISG e dos demais 
órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF. 

10.3. As sanções serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada por 
igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo.  

10.4. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções, facultada a defesa prévia da empresa a ser contratada no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido. 

10.5. O valor da multa poderá ser descontado da garantia e de créditos da 
CONTRATADA: 

10.6. Se o valor do crédito for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da comunicação 
oficial da Contratada, sob pena de inscrição em dívida ativa. 
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10.7. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
contratada ao TRE-MT, o valor não recolhido será considerado vencido e se tornará 
objeto de inscrição na Dívida Ativa, para posterior execução judicial. 

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade  

10.10. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão, dentro do mesmo prazo. 

10.11. As sanções serão publicadas no Diário Oficial da União. 

 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado pelo servidor ocupante do 
cargo: Chefe da Seção de Transportes, titular ou em substituição, devendo este: 

11.1.1. Promover a avaliação e fiscalização do instrumento contratual; 

11.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de 
pagamento; 

11.1.3. Solicitar à Diretoria-Geral do TRE/MT providências que ultrapassarem a 
sua competência, possibilitando a adoção das medidas convenientes para a 
perfeita execução deste instrumento; 

11.1.4. Documentar as ocorrências havidas em registro próprio, firmado 
juntamente com o preposto da CONTRATADA. 

11.1.5. Apresentar relatório de execução do contrato, ao final da contratação 
para subsidiar o próximo ETP. 

11.2. A Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, a sua ocorrência não 
implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos 
(fiscais). 

11.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Geral deste TRE/MT. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

12.1. A presente contratação está fundamentada na Lei do Pregão nº 10.520/2002, 
no Decretos nº 10.024/2019, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO  

13.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, 
por parte da CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-
lo, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, 
com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto na cláusula décima quarta. 

13.2. Caberá rescisão administrativa, independentemente de qualquer processo 
judicial ou extrajudicial, quando: 

13.2.1. Constar de relatório firmado pela comissão de servidores designada para 
acompanhamento e fiscalização deste Contrato a comprovação de dolo ou culpa 
da CONTRATADA, referente ao descumprimento das obrigações ajustadas; 

13.2.2. Constar do processo a reincidência da CONTRATADA em ato faltoso, 
com esgotamento de todas as outras sanções previstas; 

13.2.3. Ocorrer atraso injustificado, a juízo do CONTRATANTE, na execução dos 
serviços; 

13.2.4. Houver subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, sem a 
autorização do CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, 
cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, que afetem a boa execução do presente instrumento; 

13.2.5.  Ocorrerem razões de relevante interesse público, de alta relevância e 
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo CONTRATANTE; 

13.2.6.  Ocorrer caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 
impeditivos da execução deste Contrato; 

13.2.7.  Houver ausência dos pressupostos e condições exigidas na licitação; 

13.2.8.  Ocorrer falência, dissolução ou liquidação da CONTRATADA; 

13.2.9. Ocorrer as demais infrações previstas na Lei n.º 8.666/93. 

13.3.  Caso a Administração obtenha preços e condições mais vantajosas, poderá, 
a seu critério, rescindir unilateralmente o contrato. 

13.4.  Caso a empresa não possua interesse em continuar ofertando o serviço, ela 
deverá expor suas razões à administração desta Casa para análise com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias a contar da data de protocolização do 
documento. 

13.5.  O cumprimento do que dispõe o subitem 11.4 é formalidade essencial para a 
apreciação inicial das razões a serem apresentadas pela CONTRATADA. 

13.6. Pode ocorrer rescisão, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 
Procedimento Administrativo n.º 8837/2018, desde que haja conveniência para o 
CONTRATANTE, devidamente justificada. 

13.7. A rescisão será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

13.8. A rescisão judicial ocorrerá nos termos da legislação pertinente à espécie. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PRERROGATIVAS 

  
14.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos ao 
presente Contrato e abaixo elencados: 

14.1.1.  modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do 
interesse público; 

14.1.2.   extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do 
artigo 79 da Lei n.º 8.666/93; 

14.1.3.   aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 

14.1.4.   fiscalizar a execução do Contrato.   

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO 

15.1.  Este contrato poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no 
artigo 65, da Lei n.º 8.666/93, alterada pelas Leis nºs 8.883/94 e 9.648/98. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES  

 
16.1. A presente contratação obedecerá ao estipulado neste instrumento, aos 
preceitos legais aplicáveis, à qual se encontra vinculado, bem como às disposições 
constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de 
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o 
contrariem: 

 
16.1.1. Edital do Pregão nº ____/2021, o Termo de Referência e seus Anexos 
acostados ao Procedimento Administrativo – SEI nº 01888.2021-3;    

16.1.2. Proposta da CONTRATADA, com os documentos que a integram 
acostados ao Procedimento Administrativo – SEI nº 01888.2021-3. 

 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA PUBLICAÇÃO 

 
17.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar, às suas expensas, a publicação do 
extrato deste contrato e de seus eventuais aditivos, no Diário Oficial da União, até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 
(vinte) dias daquela data, em conformidade com o art. 61, parágrafo único da Lei nº 
8.666/1993. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

 
18.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no 
Foro da Seção Judiciária desta Capital. 

18.2. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, este instrumento 
será assinado digitalmente ou, em caso de impossibilidade, impresso e assinado 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes e pelas 
testemunhas abaixo nomeadas. 

        
Cuiabá/MT, XX de XXXXXXXX de 2021. 

 
CONTRATANTE 

               
 Diretor-Geral -    

 
 
CONTRATADA                        
 
 
Anexos: ANS  
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